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S3­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10880.690169/2009­80 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3201­002.283  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  22 de maio de 2019 
Assunto  Diligência 
Recorrente  VOITH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento do recurso voluntário em diligência.  

 

Charles Mayer de Castro Souza ­ Presidente e Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro 
Souza (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario, Larissa Nunes 
Girard (suplente convocada), Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, 
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laercio Cruz Uliana Junior. 

Relatório 

Trata  o  presente  processo  de  pedido  eletrônico  de  restituição,  cumulado  com 
compensação,  de  crédito  oriundo de  pagamento  indevido  da Contribuição  de  Intervenção  no 
Domínio Econômico Remessas ao Exterior – CIDE realizado em 11/10/2006. 

Por  bem  retratar  os  fatos  constatados  nos  autos,  passamos  a  transcrever  o 
Relatório da decisão de primeira instância administrativa: 
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  10880.690169/2009-80  3201-002.283 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 22/05/2019 Diligência VOITH PAPER MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 32010022832019CARF3201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso voluntário em diligência. 
 
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario, Larissa Nunes Girard (suplente convocada), Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laercio Cruz Uliana Junior.
   Relatório
 Trata o presente processo de pedido eletrônico de restituição, cumulado com compensação, de crédito oriundo de pagamento indevido da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico Remessas ao Exterior � CIDE realizado em 11/10/2006.
 Por bem retratar os fatos constatados nos autos, passamos a transcrever o Relatório da decisão de primeira instância administrativa:
 
 
 
 
 
 A 13ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo julgou improcedente a manifestação de inconformidade, proferindo o Acórdão DRJ/SPI n.º 16-32.151, de 16/06/2011 (fls. 68 e ss.), assim ementado:
 
 
 
 Irresignada, a contribuinte apresentou, no prazo legal, o recurso voluntário de fls. 217 e ss., por meio da qual alega, em síntese:
 Nulidade do acórdão recorrido
 O indeferimento do pedido de sustentação oral pela DRJ infringiu os princípios da ampla defesa e do contraditório.
 Mérito
 Houve uma inconsistência no preenchimento da DCTF, o que levou à conclusão da inexistência de crédito. Apenas esqueceu-se de retificar a declaração.
 A partir de 1º de janeiro de 2006, em vista do disposto nos arts. 20 e 21 da Lei nº 11.452, de 2007, a remuneração por licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa de computador (software) não está sujeita à incidência da CIDE, exceto quando envolver a transferência de tecnologia (cita uma Solução de Consulta, sem identificação de origem, nº 86, de 08/06/2009), que prescindiria do registro do contrato no INPI.
 Não se observou o Princípio da Verdade Material.
 O erro de forma é passível de retificação.
 O processo foi distribuído a este Conselheiro Relator, na forma regimental.
 É o relatório.
 
 Voto
 Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso deve ser conhecido.
 A Recorrente apresentou pedido eletrônico de restituição de pagamento indevido da CIDE realizada em 11/10/2006.
 Indeferido o pedido, ao fundamento de que, a partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP, localizou-se pagamento integralmente utilizado para quitação de débito do contribuinte, não restando saldo disponível para a restituição requerida, a Recorreste contestou a decisão, mas a DRJ julgou-a improcedente, ao fundamento de que a Recorrente não se desincumbira do dever de comprovar a existência do indébito (não houve intimação para apresentação de documentos antes de proferido o Despacho Decisório).
 Em sua defesa, a Recorrente argumenta que o indeferimento do pedido de sustentação oral pela DRJ infringiu os princípios da ampla defesa e do contraditório, tornando nula a decisão.
 Não lhe assiste razão. 
 Não há, como se sabe, no julgamento pela primeira instância, previsão para a sua realização, mas apenas quando do julgamento dos recursos interpostos ao CARF, conforme prevê o seu Regimento Interno Portaria MF nº 343, de 2015), de sorte que o indeferimento do pedido, por falta de previsão legal, afasta a procedência do argumento.
 No mérito, contudo, entendemos que o pleito reclama melhor apreciação.
 É que, muito embora tenha a DRJ considerado não comprovado o pagamento indevido, os documentos acostados aos autos pela Recorrente parecem indicar � mas não, de fato, comprovar � que, sim, ele pode ter havido, uma vez que o código utilizado, quanto à natureza da operação, nos contratos de câmbio, refere-se aos contratos em que não há transferência de tecnologia, hipótese de não incidência da CIDE. Vejam os seguintes parágrafos do Recurso Voluntário:
 
 
 
 Ocorre que a mera declaração unilateral da natureza da operação ao Banco Central não comprova se havia ou não transferência de tecnologia, tampouco o fato de estar ou não o contrato registrado no INPI, mas apenas este título jurídico � contrato! � com fundamento no qual se deu a remessa do numerário.
 As informações, contudo, servem, a nosso juízo, como início de prova, a demonstrar a necessidade de diligência.
 Ante o exposto, voto por CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, a fim de que a unidade de origem reaprecie o pedido, após conceder à Recorrente o prazo previsto na legislação para promover a entrega dos documentos e informações que entender necessários a sua apreciação � especificamente os contratos com fundamento nos quais se deu a remessa do numerário.
 Ao término do procedimento, deve a autoridade preparadora elaborar Relatório Fiscal sobre os fatos apurados na diligência, sendo-lhe oportunizado manifestar-se sobre a existência de outras informações e/ou observações que julgar pertinentes para esclarecer os fatos.
 Encerrada a instrução processual, a Recorrentea deverá ser intimada para manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias, antes da devolução do processo para julgamento. Saliente-se, entretanto, que a sua manifestação deve-se restringir ao resultado da diligência, não sendo cabível revolver questões de defesa já suscitadas quando do oferecimento do recurso voluntário.
 É como voto.
 Charles Mayer de Castro Souza
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A  13ª  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  de  Julgamento  em  São  Paulo 
julgou improcedente a manifestação de inconformidade, proferindo o Acórdão DRJ/SPI n.º 16­
32.151, de 16/06/2011 (fls. 68 e ss.), assim ementado: 

 

 
 

Irresignada,  a  contribuinte  apresentou,  no  prazo  legal,  o  recurso  voluntário  de 
fls. 217 e ss., por meio da qual alega, em síntese: 

Nulidade do acórdão recorrido 
O indeferimento do pedido de sustentação oral pela DRJ infringiu os princípios 

da ampla defesa e do contraditório. 
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Mérito 
Houve uma inconsistência no preenchimento da DCTF, o que levou à conclusão 

da inexistência de crédito. Apenas esqueceu­se de retificar a declaração. 

A partir de 1º de janeiro de 2006, em vista do disposto nos arts. 20 e 21 da Lei nº 
11.452,  de  2007,  a  remuneração  por  licença  de  uso  ou  de  direitos  de  comercialização  ou 
distribuição  de  programa  de  computador  (software)  não  está  sujeita  à  incidência  da  CIDE, 
exceto  quando  envolver  a  transferência  de  tecnologia  (cita  uma  Solução  de  Consulta,  sem 
identificação  de  origem,  nº  86,  de  08/06/2009),  que  prescindiria  do  registro  do  contrato  no 
INPI. 

Não se observou o Princípio da Verdade Material. 

O erro de forma é passível de retificação. 

O processo foi distribuído a este Conselheiro Relator, na forma regimental. 

É o relatório. 

 
Voto 

Presentes  os  demais  requisitos  de  admissibilidade,  entendemos  que  o  recurso 
deve ser conhecido. 

A Recorrente apresentou pedido eletrônico de restituição de pagamento indevido 
da CIDE realizada em 11/10/2006. 

Indeferido o pedido, ao fundamento de que, a partir das características do DARF 
discriminado no PER/DCOMP,  localizou­se pagamento  integralmente utilizado para quitação 
de  débito  do  contribuinte,  não  restando  saldo  disponível  para  a  restituição  requerida,  a 
Recorreste  contestou  a  decisão, mas  a DRJ  julgou­a  improcedente,  ao  fundamento  de  que  a 
Recorrente não  se desincumbira do dever de  comprovar  a  existência do  indébito  (não houve 
intimação para apresentação de documentos antes de proferido o Despacho Decisório). 

Em  sua  defesa,  a  Recorrente  argumenta  que  o  indeferimento  do  pedido  de 
sustentação oral pela DRJ infringiu os princípios da ampla defesa e do contraditório, tornando 
nula a decisão. 

Não lhe assiste razão.  

Não há,  como  se  sabe,  no  julgamento  pela primeira  instância,  previsão  para  a 
sua realização, mas apenas quando do julgamento dos recursos interpostos ao CARF, conforme 
prevê o seu Regimento Interno Portaria MF nº 343, de 2015), de sorte que o indeferimento do 
pedido, por falta de previsão legal, afasta a procedência do argumento. 

No mérito, contudo, entendemos que o pleito reclama melhor apreciação. 

É  que, muito  embora  tenha  a DRJ  considerado  não  comprovado o  pagamento 
indevido, os documentos acostados aos autos pela Recorrente parecem  indicar – mas não, de 
fato,  comprovar  –  que,  sim,  ele  pode  ter  havido,  uma  vez  que  o  código  utilizado,  quanto  à 
natureza  da  operação,  nos  contratos  de  câmbio,  refere­se  aos  contratos  em  que  não  há 
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transferência  de  tecnologia,  hipótese  de  não  incidência  da  CIDE.  Vejam  os  seguintes 
parágrafos do Recurso Voluntário: 

 

 

 

Ocorre  que  a  mera  declaração  unilateral  da  natureza  da  operação  ao  Banco 
Central não comprova se havia ou não transferência de tecnologia, tampouco o fato de estar ou 
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não  o  contrato  registrado  no  INPI,  mas  apenas  este  título  jurídico  –  contrato!  –  com 
fundamento no qual se deu a remessa do numerário. 

As  informações,  contudo,  servem,  a  nosso  juízo,  como  início  de  prova,  a 
demonstrar a necessidade de diligência. 

Ante  o  exposto,  voto  por  CONVERTER  O  JULGAMENTO  EM 
DILIGÊNCIA,  a  fim  de  que  a  unidade  de  origem  reaprecie  o  pedido,  após  conceder  à 
Recorrente  o  prazo  previsto  na  legislação  para  promover  a  entrega  dos  documentos  e 
informações que entender necessários  a sua  apreciação – especificamente os contratos  com 
fundamento nos quais se deu a remessa do numerário. 

Ao término do procedimento, deve a autoridade preparadora elaborar Relatório 
Fiscal  sobre  os  fatos  apurados  na  diligência,  sendo­lhe  oportunizado  manifestar­se  sobre  a 
existência  de  outras  informações  e/ou  observações  que  julgar  pertinentes  para  esclarecer  os 
fatos. 

Encerrada  a  instrução  processual,  a  Recorrentea  deverá  ser  intimada  para 
manifestar­se  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  antes  da  devolução  do  processo  para  julgamento. 
Saliente­se,  entretanto,  que  a  sua manifestação  deve­se  restringir  ao  resultado  da  diligência, 
não sendo cabível revolver questões de defesa já suscitadas quando do oferecimento do recurso 
voluntário. 

É como voto. 

Charles Mayer de Castro Souza 
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